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1. Como é feita a política pública?
2. Para quem é feita a política pública?
3. Quem é o cidadão de hoje?
4. Como o Estado (ainda) atua?
5. Como superar o atual gap cidadão X Estado?
6. De que ferramentas dispomos? 
7. Como podemos avançar?
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1. Como é feita a política pública?
Fonte: Slides do curso Gestão Integrada na Administração Pública (Prof. Amarildo Baesso, Enap)
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Fonte: Slides do curso Gestão Integrada na Administração Pública (Prof. Amarildo Baesso, Enap)
1. Como é feita a política pública?
“Governança significa uma mudança no sentido de 
governo, referindo-se ao novo processo de governar; ou 
condições alteradas da ordem estabelecida; ou novos 
métodos pelos quais a sociedade é governada”.
Fonte: RHODES, R.A.W (1996)
A nova governança: governando sem governo
2. Para quem é feita a política pública?
Conceito de Governança:
Teoria da Agência
Fonte: Referencial básico de governança do TCU (2014)
2. Para quem é feita a política pública?
Sociedade Estado
Fonte: Referencial básico de 
governança do TCU (2014)
2. Para quem é feita a política pública?
3. Quem é o cidadão de hoje?
Fonte: Relatório sobre o Desenvolvimento Mundial – Dividendos Digitais
Banco Mundial (2016)
51,4%           dos 
brasileiros possuem assinatura de banda 
larga móvel 
Fonte: Banco Mundial, 2015
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3. Quem é o cidadão de hoje?
Fonte: CETIC.br, 2013
4. Como o Estado (ainda) atua?
Fonte: CETIC.br, 2013
4. Como o Estado (ainda) atua?
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4. Como o Estado (ainda) atua?
Fonte: CETIC.br, 2013
4. Como o Estado (ainda) atua?
Fonte: CETIC.br, 2013
2015
TICs na agenda 
governamental
2000
Comitê Executivo de Governo 
Eletrônico
2010
Estratégia Geral      de TI 
(EGTIC)
2015
Programa           Bem 
Mais       Simples
2015
Seminário Brasil 100% 
Digital
2009
Carta de Serviços ao 
Cidadão (6.932/09)
2003
Comitês Técnicos de 
Governo Eletrônico
2005
ePING: padrões de 
interoperabilidade
2012
Infraestrutura Nacional de 
dados     abertos (INDA)
4. Como o Estado (ainda) atua?
4. Como o Estado (ainda) atua?
4. Como o Estado (ainda) atua?
Estado como 
presença
vs. Estado como lugar
5. Como superar o gap cidadão X Estado?
A busca por um Estado digital
5. Como superar o gap cidadão X Estado?
Governança Digital
“utilização, pelo setor público, de tecnologias da informação e comunicação
com o objetivo de melhorar a informação e a prestação de serviços,
incentivando a participação dos cidadãos no processo de tomada de decisão e
tornando o governo mais responsável, transparente e eficaz”
(Verma et al., National Informatics Centre of India, 2005 – em UNESCO, 2010).
Valor 
público
Serviços
Participação
Informação
Política de Governança Digital
Decreto 8.638/16
Princípios
I - foco nas necessidades da sociedade;
II - abertura e transparência;
III - compartilhamento da capacidade de serviço;
IV - simplicidade;
V - priorização de serviços públicos disponibilizados em meio 
digital;
VI - segurança e privacidade;
VII - participação e controle social;
VIII - governo como plataforma; e
IX - inovação.
Valor Público (benefícios para a sociedade)
Expandir e inovar a 
prestação de serviços 
digitais
Melhorar a  governança e a 
gestão por meio da 
tecnologia
Facilitar  e universalizar o uso e o 
acesso aos serviços digitais
Compartilhar  e integrar  dados, 
processos, sistemas, serviços e 
infraestrutura
Serviços
Fomentar a colaboração no 
ciclo de políticas públicas
Ampliar e incentivar a participação na criação e melhoria dos 
serviços públicos
Aprimorar a interação direta 
entre governo e sociedade
Participação
Garantir segurança da informação e comunicação do Estado e o sigilo das 
informações do cidadão
Fomentar a disponibilização e o 
uso de dados abertos
Ampliar uso de TICs para 
transparência e publicidade à 
aplicação dos recursos
Informação
Princípios
Compartilhamento 
de capacidade 
de serviço
Abertura e 
transparência
Foco nas 
necessidades do 
cidadão
Simplicidade
Serviços digitais 
por padrão
Segurança e 
privacidade 
Participação e 
controle social 
Inovação
Governo como 
plataforma
Estratégia de Governança Digital
Portal Brasileiro de Dados Abertos (dados.gov.br)
Ponto central para busca e acesso aos dados 
públicos
Disponibilização de 1052 conjuntos de dados com 8582 
recursos
Desenvolvimento colaborativo
Desenvolvimento totalmente aberto com ampla participação 
da sociedade
Visão de futuro da INDA
Plataforma de dados abertos como principal ativo para 
promover a transparência (pelo governo) e o controle social 
(pelo cidadão)
6. De que ferramentas dispomos?
Governo Federal
Ministério Público Federal
Senado Federal
Câmara dos Deputados
6. De que ferramentas dispomos?
Meta
100%   dos 
serviços prestados à sociedade 
cadastrados
www.servicos.gov.br
Foco no cidadão
Centralização dos serviços em um único portal
Descrição de serviços focada em direitos e deveres
Padronização das informações para todos os serviços
Participação da sociedade na evolução do código e no 
conteúdo dos serviços
Principais funcionalidades
Geração automática da Carta de Serviços eletrônica
Implementação responsiva
Flexibilidade para criar páginas temáticas que agregam 
serviços
Importação de informações de serviços dos órgãos
Exportação de página de serviços em formatos variados
Estatísticas de acesso aos serviços do órgão no portal
Busca centralizada apenas em serviços do governo
Integração com Siorg
6. De que ferramentas dispomos?
1. Desenvolve práticas inovadoras de
participação via internet
2. Capta novas demandas
3. Qualifica e sistematiza informações sobre
participação social na rede
4. Fomenta a formação de comunidades em
torno de temas de interesse
5. Mecanismo formal de participação
6. Facilita o acesso do cidadão ao processo de
tomada de decisão governamental
Participação social
6. De que ferramentas dispomos?
"a internet nos possibilita resgatar o conceito 
de democracia direta, em que literalmente 
milhões de cidadãos podem expressar sua 
opinião sobre determinado assunto na 
velocidade de um clique.
...
Precisamos de um Estado permeável, que 
governe com (e não apenas para) a 
população. Antes da sociedade dizer "que se 
vayan todos", nossos governantes devem 
dizer "que vengan todos" (os cidadãos) 
participar do processo político”
Cristiano Heckert e Wandemberg Santos
Valor Econômico, 22/08/16
Participação social
Maturidade em governança digital
1. Serviços 
informacionais
2. Serviços 
interativos
3. Serviços 
transacionais
4. Democracia 
participativa
"Nossa democracia usa o voto para agregar a capacidade de decisão da população. Isso 
não é eficiente, porque reduz uma grande quantidade de informação (o conhecimento de 
todos os cidadãos) a um pequeno número de respostas (os seus representantes)”
Yaneer Bar-Yam (Instituto de Sistemas Complexos da Nova Inglaterra, 2015)
1 - Compromisso com valores éticos em prol da sustentabilidade social 
e ambiental
2 - Transparência dos atos, ações e decisões praticadas
3 - Promoção do propósito e da noção de “Serviço Público”
4 - Institucionalização das estruturas, papeis e direitos decisórios das 
organizações públicas
5 - Envolvimento das partes interessadas no planejamento estratégico 
das organizações públicas
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Fonte: Loureiro e Souza Neto (IBGP, 2014) 30
Princípios para a boa governança pública
7. Como podemos avançar?
6 - Gestão de riscos e de desempenho organizacionais para garantia da 
melhor entrega de Serviços Públicos
7 – Ação organizacional com foco na otimização do dispêndio de 
recursos públicos
8 - Atendimento às necessidades das partes interessadas de modo 
efetivo e sustentável
9 - Desenvolvimento humano para a boa governança com foco na 
entrega de valor público
10 - Eficácia dos controles e independência das verificações realizadas 
nas organizações públicas
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Princípios para a boa governança 
pública
31
Princípios para a boa governança pública
Fonte: Loureiro e Souza Neto (IBGP, 2014)
7. Como podemos avançar?
• Mudança de cultura (querer implementar)
Noção de servidor do público
Abertura é melhor do que retenção da informação
Participação social agrega valor
• Como conseguir implementar?
a) Governança
b) Planejamento
c) Processos (ICN, SEI, compras compartilhadas, taxi.gov...)
d) Gestão de pessoas
e) Gestão orçamentaria
f) Gestão de riscos
7. Como podemos avançar?
a) Governança (SISP)
STI
Órgão
setorial
Órgão
setorialÓrgão
setorial
Órgão
setorial
Órgão
setorial
Órgão
setorial
Órgão
seccional
Órgão
seccional
Órgão
seccional Órgão
seccional
Órgão
seccional
Órgão
seccional
Órgão
seccional
Órgão
correlato
Órgão
correlato
Órgão
correlato
Órgão
correlato
Órgão
correlato
Comissão de 
Coordenação
7. Como podemos avançar?
a) Governança integrada
Fonte: Palestra “A TI no novo modelo de avaliação da governança” (Prof. Daniel Jezini, IBGP 2016)
7. Como podemos avançar?
7. Como podemos avançar?
• Plano nacional de desenvolvimento econômico e social
• Planos de governo nas campanhas eleitorais
• PPA
• Plano Estratégico dos órgãos
• Planos temáticos/setoriais
• Plano de gestão alinhado ao orçamento
b) Planejamento
PLANO DE
P & D
PLANO DE
MARKETING
PLANO DE
NOVOS
PRODUTOS E
SERVIÇOS
PLANO DE
VENDAS
PLANO DE
OPERAÇÕES
PLANO DE
LOGÍSTICA
PLANO DE
RECURSOS
HUMANOS
PLANO DE
TI
PLANO DE
FUNDING
PLANO
ESTRATÉGICO
ESTRATÉGIA
CORPORATIVA
ESTRATÉGIA
CORPORATIVA DE
POSICIONAMENTO
ESTRATÉGIA
COMPETITIVA
PLANOS FUNCIONAIS
PROCESSO DE PLANEJAMENTO
ESTRATÉGICO EMPRESARIAL
Comitês
Governança
(processo de alinhamento
dos recursos para alcance
dos objetivos estratégicos)
Gestão
(processo 
diretor-executivo
de cada recurso)
Gestores
Área de TIÁrea de RHÁrea de LogísticaÁrea n
Recursos
Planejamento e
Organização
Execução
Avaliação
Planejamento e
Organização
Acompanhamento
Avaliação
Estratégia Desdobrada
...
Fonte: Slides do Programa DGTI (Prof. Claudio Cruz, Enap)
7. Como podemos avançar?
c) Processos
Objeto # órgãos Valor estimado (R$) Valor final (R$) Redução (%)
Telefonia fixa 71 42.770.567,45 21.576.161,20 49,55%
Telefonia móvel 77 65.504.066,53 31.055.108,29 52,59%
Ativos de rede 33 119.181.917,42 42.392.257,70 64,43%
Compras compartilhadas
Taxi.gov
ICN
1. Atuação dos novos ATIs: metas pactuadas
entre o órgão central (STI/MP) e o órgão
setorial do Sistema de Administração dos
Recursos de Tecnologia da Informação – SISP
2. As metas dispostas em 3 grupos: 
 projetos estratégicos dos órgãos
 princípios e objetivos da Estratégia de Governança
Digital – EGD
 melhoria dos processos estruturantes de governança
e gestão de TI
Contratualização da atuação dos ATI
7. Como podemos avançar?
d) Gestão de pessoas
Orçamento Base-Zero
Fim da anualidade
Qualidade do gasto
7. Como podemos avançar?
e) Gestão orçamentária
Curva de distribuição normal ou de Gauss
Desvio padrão
Erro 2:                          
não recebem,                           
mas deveriam
Erro 1:              recebem,                           
mas não deveriam
7. Como podemos avançar?
f) Gestão de riscos
 Punição por erro cometido agindo de boa fé:
 Promove o conservadorismo
 Inibe a inovação
 Não atende ao interesse público
Diferenciar dolo X erro de boa fé
 PL 6814: Punição ao servidor público só em caso de dolo, fraude ou erro 
grosseiro
7. Como podemos avançar?
f) Gestão de riscos
Quer saber mais?
• https://www.sollicita.com.br/MuralProfessorNaoLogado/PerfilProf
essor?p_idPerfilProfessor=16
• informativo@institutoprotege.com.br
• www.jogodecontratacoes.com.br/livro
Cristiano Rocha Heckert
crisheckert@gmail.com
(61) 99869-1567
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“Vamos transformar o Brasil pela tecnologia”
